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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
(*) PROJETO DE LEI N.º 7.607-B DE 2010 

(Do Sr. José Chaves) 
 

Inclui parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 
que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-
Agrônomo, e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação, com 
substitutivo (relator: DEP. AUGUSTO COUTINHO); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, nos termos do substitutivo da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público (relatora: DEP. GORETE PEREIRA). 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 

 - parecer do relator 
 - substitutivo oferecido pelo relator 
 - parecer da Comissão 
 - declaração de voto 
 

 

(*) Republicado em 13/03/2013 em virtude de incorreções no anterior 
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III – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
- parecer da relatora 
- parecer da Comissão 

                          
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. O art. 1º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 1º ................................................................................ 

............................................................................................. 

Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelas 

profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo 

são consideradas exclusivas de Estado.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

As mudanças introduzidas pela Emenda Constitucional n.º 19, 

de 1998, conhecida como a Emenda da Reforma Administrativa, produziram 

significativas conseqüências na administração pública brasileira. Foi essa Emenda 

que trouxe o conceito de “atividade exclusiva de Estado”, ou ainda “carreira típica de 

Estado” que, devido à relevância a ela atribuída, mereceria tratamento constitucional 

específico. 

A presente proposição visa garantir aos profissionais da 

Engenharia e da Arquitetura nacional a condição de carreira típica de Estado, por 

ser medida justa e merecida. Em todas as atividades da economia nacional, é 

insubstituível a presença desses profissionais. A participação deles tem mudado a 

feição do País, ao planejar e executar as mais importantes obras de transformação 

das cidades, no campo da hidroeletricidade e na própria interiorização do progresso. 

As repercussões dessa presença e atuação mudaram o Brasil, dando-nos condições 

de perseguir uma nação mais justa, com um Estado forte e hegemônico. 

Engenheiros e arquitetos formam, afinal, as bases sólidas onde se apoiam os 

estados e sobretudo a União Federal. 
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Sala das Sessões, em 7 de julho de 2010. 

Deputado JOSÉ CHAVES(PTB/PE) 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 4 DE JUNHO DE 1998 
 

Modifica o regime e dispõe sobre 

princípio e normas da Administração Pública, 

Servidores e Agentes políticos, controle de 

despesas e finanças públicas e custeio de 

atividades a cargo do Distrito Federal, e dá 

outras providências.  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam esta Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º Os incisos XIV e XXII do art. 21 e XXVII do art. 22 da Constituição 

Federal passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 21. Compete à União:  

...................................................................................................  

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo 

de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência 

financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por 

meio de fundo próprio;  

....................................................................................................  

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de 

fronteiras;  

..................................................................................................." 

 

"Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

...................................................................................................  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as 

modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 

disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de 

economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;  

..................................................................................................." 
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Art. 2º O § 2º do art. 27 e os incisos V e VI do art. 29 da Constituição Federal 

passam a vigorar com a seguinte redação, inserindo-se § 2º no art. 28 e renumerando-se para § 

1º o atual parágrafo único:  

 

"Art. 27. .................................................................................... 

..................................................................................................  

§ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de 

iniciativa da Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e 

cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 

Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, 

III, e 153, § 2º, I.  

.................................................................................................." 

 

"Art. 28. ......................................................................................  

§ 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou 

função na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em 

virtude de concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V.  

§ 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos 

Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da Assembléia 

Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, 

III, e 153, § 2º, I." 

 

"Art. 29........................................................................................   

.....................................................................................................  

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 

Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o 

que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;  

VI - subsídio dos Vereadores fixado por lei de iniciativa da Câmara 

Municipal, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele 

estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o que 

dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

...................................................................................................." 

 

Art. 3º O caput , os incisos I, II, V, VII, X, XI, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XIX 

e o § 3º do art. 37 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação, 

acrescendo-se ao artigo os §§ 7º a 9º:  

 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 

brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 

aos estrangeiros, na forma da lei;  
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II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 

acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 

prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração;  

.....................................................................................................  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 

servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 

mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, 

chefia e assessoramento; 

 .....................................................................................................  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 

definidos em lei específica; . 

....................................................................................................  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 

§ 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 

observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 

anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;  

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 

membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 

agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em 

espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;  

....................................................................................................  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 

remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;  

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não 

serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos 

ulteriores;  

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 

empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 

XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 

exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer 

caso o disposto no inciso XI:  

a) a de dois cargos de professor;   

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;   

c) a de dois cargos privativos de médico;   

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 

abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
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mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, 

pelo poder público;  

...................................................................................................  

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 

autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista 

e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as 

áreas de sua atuação;  

...................................................................................................  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 

administração pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em 

geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a 

avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações 

sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou 

abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.  

....................................................................................................  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de 

cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso 

a informações privilegiadas.  

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante 

contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que 

tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou 

entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, 

obrigações e responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal.  

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos 

da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 

pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral." 

 

Art. 4º O caput do art. 38 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e 

fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes 

disposições:  

..............................................................................................." 

 

Art. 5º O art. 39 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:  

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7607-B/2010 
 

 

7 

"Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, 

integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.  

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 

componentes do sistema remuneratório observará:  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 

cargos componentes de cada carreira;  

II - os requisitos para a investidura;  

III - as peculiaridades dos cargos.  

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de 

governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, 

constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção 

na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos 

entre os entes federados.  

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto 

no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 

XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de 

admissão quando a natureza do cargo o exigir.  

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros 

de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados 

exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo 

de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação 

ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no 

art. 37, X e XI.  

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos 

servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI.  

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 

anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos 

públicos.  

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da 

economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para 

aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, 

treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 

racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou 

prêmio de produtividade.  

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira 

poderá ser fixada nos termos do § 4º." 

 

Art. 6º O art. 41 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os 

servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 

concurso público.  
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§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 

ampla defesa;  

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, 

na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.  

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, 

será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido 

ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo 

ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de 

serviço.  

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor 

estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo 

de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.  

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 

avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa 

finalidade." 

 

Art. 7º O art. 48 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do seguinte 

inciso XV:  

 

"Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente 

da República, não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, 

dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente 

sobre:  

..................................................................................................  

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, por lei de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, da 

Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, 

observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I." 

 

Art. 8º Os incisos VII e VIII do art. 49 da Constituição Federal passam a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

..................................................................................................  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os 

Senadores, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, 

III, e 153, § 2º, I;  

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da 

República e dos Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, 

XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;  

................................................................................................." 
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Art. 9º O inciso IV do art. 51 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: 

....................................................................................................  

IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, 

e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os 

parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;  

..................................................................................................." 

 

Art. 10. O inciso XIII do art. 52 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

..................................................................................................  

 

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, 

e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os 

parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;  

..................................................................................................." 

 

Art. 11. O § 7º do art. 57 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 57. .................................................................................... 

..................................................................................................  

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional 

somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, vedado o 

pagamento de parcela indenizatória em valor superior ao do subsídio 

mensal." 

 

Art. 12. O parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

 

"Art. 70. .....................................................................................  

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 

dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, 

em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária." 

 

Art. 13. O inciso V do art. 93, o inciso III do art. 95 e a alínea b do inciso II do art. 

96 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação:  
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"Art. 93. .................................................................................... 

...................................................................................................  

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá 

a noventa e cinco por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demais magistrados serão 

fixados em lei e escalonados, em nível federal e estadual, conforme as 

respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a 

diferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco 

por cento, nem exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos 

Ministros dos Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer caso, o 

disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º;  

................................................................................................." 

 

"Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias:  

...................................................................................................  

III - irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 37, 

X e XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.  

..................................................................................................." 

 

"Art. 96. Compete privativamente:  

...................................................................................................  

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos 

Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o 

disposto no art. 169:  

...................................................................................................  

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços 

auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do 

subsídio de seus membros e dos juizes, inclusive dos tribunais inferiores, 

onde houver, ressalvado o disposto no art. 48, XV; 

..................................................................................."   

 

Art. 14. O § 2º do art. 127 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 127. .................................................................................. 

..................................................................................................  

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e 

administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder 

Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, 

provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a 

política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua 

organização e funcionamento.  

................................................................................................." 
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Art. 15. A alínea c do inciso I do § 5º do art. 128 da Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 128. ................................................................................. 

..................................................................................................  

§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é 

facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, 

as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, 

relativamente a seus membros:  

I - as seguintes garantias:  

..................................................................................................  

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4º, e 

ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 2º, I;  

.................................................................................................. "   

 

Art. 16. A Seção II do Capítulo IV do Título IV da Constituição Federal passa a 

denominar-se "DA ADVOCACIA PÚBLICA".  

 

Art. 17. O art. 132 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, 

organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público 

de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil 

em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria 

jurídica das respectivas unidades federadas.  

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é 

assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante 

avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após relatório 

circunstanciado das corregedorias." 

 

Art. 18. O art. 135 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas 

Seções II e III deste Capítulo serão remunerados na forma do art. 39, § 4º." 

 

Art. 19. O § 1º e seu inciso III e os §§ 2º e 3º do art. 144 da Constituição Federal 

passam a vigorar com a seguinte redação, inserindo-se no artigo § 9º:  

 

"Art. 144. .................................................................................... 

....................................................................................................  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:  

.....................................................................................................  
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III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 

fronteiras;  

.....................................................................................................  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 

patrulhamento ostensivo das rodovias federais.  

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 

patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.  

..................................................................................................  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 

relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39." 

 

Art. 20. O caput do art. 167 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido de 

inciso X, com a seguinte redação:  

 

"Art. 167. São vedados:  

..................................................................................................  

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de 

empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e 

Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com 

pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 

...................................................................................................." 

 

Art. 21. O art. 169 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites 

estabelecidos em lei complementar.  

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 

a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 

carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, 

pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive 

fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:  

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;  

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes 

orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista.  

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida 

neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão 

imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais 
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aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não observarem os 

referidos limites.  

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste 

artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput , a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes 

providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos 

em comissão e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis.  

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não 

forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei 

complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o 

cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes 

especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto 

da redução de pessoal.  

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior 

fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de 

serviço.  

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores 

será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função 

com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.  

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas 

na efetivação do disposto no § 4º." 

 

Art. 22. O § 1º do art. 173 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 173....................................................................................   

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade 

econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de 

serviços, dispondo sobre:  

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela 

sociedade;  

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 

inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 

tributários;  

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

observados os princípios da administração pública;  

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de 

administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários;  

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade 

dos administradores.  

.................................................................................................." 
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Art. 23. O inciso V do art. 206 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 

princípios: ...................................................................................................  

V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da 

lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial 

profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 

títulos; 

................................................................................................." 

 

Art. 24. O art. 241 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de 

cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de 

serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, 

serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos." 

 

Art. 25. Até a instituição do fundo a que se refere o inciso XIV do art. 21 da 

Constituição Federal, compete à União manter os atuais compromissos financeiros com a 

prestação de serviços públicos do Distrito Federal.  

 

Art. 26. No prazo de dois anos da promulgação desta Emenda, as entidades da 

administração indireta terão seus estatutos revistos quanto à respectiva natureza jurídica, 

tendo em conta a finalidade e as competências efetivamente executadas.  

 

Art. 27. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da promulgação desta 

Emenda, elaborará lei de defesa do usuário de serviços públicos.  

 

Art. 28. É assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercício para aquisição da 

estabilidade aos atuais servidores em estágio probatório, sem prejuízo da avaliação a que se 

refere o § 4º do art. 41 da Constituição Federal.  

Art. 29. Os subsídios, vencimentos, remuneração, proventos da aposentadoria e 

pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias adequar-se-ão, a partir da promulgação 

desta Emenda, aos limites decorrentes da Constituição Federal, não se admitindo a percepção 

de excesso a qualquer título.  

 

Art. 30. O projeto de lei complementar a que se refere o art. 163 da Constituição 

Federal será apresentado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional no prazo máximo de 

cento e oitenta dias da promulgação desta Emenda.  

 

Art. 31. Os servidores públicos federais da administração direta e indireta, os 

servidores municipais e os integrantes da carreira policial militar dos ex-Territórios Federais 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7607-B/2010 
 

 

15 

do Amapá e de Roraima, que comprovadamente encontravam-se no exercício regular de suas 

funções prestando serviços àqueles ex-Territórios na data em que foram transformados em 

Estados; os policiais militares que tenham sido admitidos por força de lei federal, custeados 

pela União; e, ainda, os servidores civis nesses Estados com vínculo funcional já reconhecido 

pela União, constituirão quadro em extinção da administração federal, assegurados os direitos 

e vantagens inerentes aos seus servidores, vedado o pagamento, a qualquer título, de 

diferenças remuneratórias.  

§ 1º Os servidores da carreira policial militar continuarão prestando serviços aos 

respectivos Estados, na condição de cedidos, submetidos às disposições legais e 

regulamentares a que estão sujeitas as corporações das respectivas Polícias Militares, 

observadas as atribuições de função compatíveis com seu grau hierárquico.  

§ 2º Os servidores civis continuarão prestando serviços aos respectivos Estados, 

na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão da administração federal.  

 

Art. 32. A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:  

 

"Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1º do art. 41 e no § 7º 

do art. 169 estabelecerão critérios e garantias especiais para a perda do 

cargo pelo servidor público estável que, em decorrência das atribuições de 

seu cargo efetivo, desenvolva atividades exclusivas de Estado.  

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, a 

perda do cargo somente ocorrerá mediante processo administrativo em que 

lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa." 

 

Art. 33. Consideram-se servidores não estáveis, para os fins do art. 169, § 3º, II, 

da Constituição Federal aqueles admitidos na administração direta, autárquica e fundacional 

sem concurso público de provas ou de provas e títulos após o dia 5 de outubro de 1983.  

Art. 34. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua promulgação.  

 

 

Brasília, 4 de junho de 1998  

 

Mesa da Câmara dos Deputados 

 

Mesa do Senado Federal 

 
DEPUTADO MICHEL TEMER 

Presidente 

 

Deputado Heráclito Fortes 

1º Vice-Presidente 

 

Deputado Severino Cavalcanti 

2º Vice-Presidente 

 

Deputado Ubiratan Aguiar 

1º Secretário 

 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Presidente 

 

Senador Geraldo Melo 

1º Vice-Presidente 

 

Senadora Júnia Marise 

2º Vice-Presidente 

 

Senador Carlos Patrocínio 

2º Secretário 
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Deputado Nelson Trad 

2º Secretário 

 

Deputado Efraim Morais 

4º Secretário 

Senador Flaviano Melo 

3º Secretário 

 

Senador Lucídio Portella 

4º Secretário 

 

LEI Nº 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 
 

Regula o exercício das profissões de 

Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

TÍTULO I 

DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA ENGENHARIA, DA ARQUITETURA E DA 

AGRONOMIA 

 

CAPÍTULO I 

DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 

Seção I 

Caracterização e Exercício das Profissões 

 

Art. 1º As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são 

caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano que importem na realização dos 

seguintes empreendimentos:   

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais;   

b) meios de locomoção e comunicações;   

c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus 

aspectos técnicos e artísticos;   

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões 

terrestres;   

e) desenvolvimento industrial e agropecuário.   

 

Art. 2º O exercício, no País, da profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-

agrônomo, observadas as condições de capacidade e demais exigências legais, é assegurado:   

a) aos que possuam, devidamente registrado, diploma de faculdade ou escola 

superior de engenharia, arquitetura ou agronomia, oficiais ou reconhecidas, existentes no País;   

b) aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, diploma de 

faculdade ou escola estrangeira de ensino superior de engenharia, arquitetura ou agronomia, 

bem como os que tenham esse exercício amparado por convênios internacionais de 

intercâmbio;   
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c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos Conselhos Federal e Regionais 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, considerados a escassez de profissionais de 

determinada especialidade e o interesse nacional, tenham seus títulos registrados 

temporariamente.   

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 
I - RELATÓRIO 

A Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, fez 
acrescentar ao texto da Carta Magna o art. 247, com o propósito de distinguir dos 
demais servidores públicos aqueles que, em decorrência das atribuições de seu 
cargo efetivo, desenvolvam atividades exclusivas de Estado. Nos termos do referido 
dispositivo, tais servidores teriam assegurados critérios e garantias especiais para a 
perda do cargo, a serem estabelecidos nas leis previstas no inciso III do § 1º do art. 
41 e no § 7º do art. 169 da Constituição. 

O projeto de lei em epígrafe tem por objetivo caracterizar como 
exclusivas de Estado “as atividades desempenhadas pelas profissões de 
engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo”. Para tanto, promove o acréscimo de 
novo parágrafo ao art. 1º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que “regula o 
exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá 
outras providências”. 

Não foram oferecidas emendas à proposição no âmbito desta 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, nos prazos regimentais 
já cumpridos com essa finalidade, tanto na legislatura passada, como na atual. 
Compete ao colegiado manifestar-se, na presente oportunidade, sobre o mérito do 
Projeto de Lei nº 7.607, de 2010, que posteriormente será examinado pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania quanto aos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

II - VOTO DO RELATOR 
 

Não há como negar a importância dos profissionais de que 
trata o projeto para o desenvolvimento nacional e, em especial, para a realização 
das grandes obras de infraestrutura que viabilizam o crescimento econômico. 
Considero ser de integral justiça, portanto, reconhecer como exclusivas de Estado as 
atividades levadas a cabo por engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos, no 
âmbito do Poder Executivo federal, estadual e municipal, de modo a assegurar aos 
servidores que as exercem os critérios e garantias especiais previstos no art. 247 da 
Constituição. 

Entretanto, ao manifestar-me favoravelmente ao mérito do 
projeto, não posso deixar de propor alteração ao texto do dispositivo a ser 
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acrescentado à Lei nº 5.194, de 1966. De fato, a redação original pode ser 
considerada imprecisa, por não se ater especificamente aos profissionais vinculados 
ao serviço público. Devo registrar, a esse respeito, ter recebido correspondência da 
Associação Nacional dos Servidores Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos do Poder 
Executivo Federal – ANSEAF, em que a entidade sugere nova redação para sanar a 
imperfeição apontada. 

Além de propor modificar o texto do parágrafo único a ser 
aditado ao art. 1º da Lei nº 5.194, de 1966, considero que também a ementa do 
projeto afigura-se incompleta, ao deixar de evidenciar o conteúdo do dispositivo a 
ser acrescido à lei vigente. Opto, em conseqüência, pela apresentação do anexo 
substitutivo, de modo a consolidar em texto único as alterações ora propostas.  

Deixo de examinar eventual questionamento quanto à iniciativa 
de Parlamentar em projeto de lei que dispõe sobre matéria própria de regime jurídico 
de servidor público, à luz do artigo 61, §1º, II, c, da nossa Carta Magna, por entender 
que tal análise é de competência da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, a qual, oportunamente, se manifestará sobre a proposição. 

Ante o exposto, restringindo o teor do voto aos aspectos de 
mérito do Projeto de Lei nº 7.607, de 2010, sou pela sua aprovação, nos termos do 
anexo Substitutivo. 

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2011. 

 
Deputado Augusto Coutinho 

Relator 

 
 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 7.607, DE 2010 

Acrescenta parágrafo único ao art. 1º 

da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 

caracterizando como essenciais e exclusivas de 

Estado as atividades exercidas por engenheiros, 

arquitetos e engenheiros-agrônomos ocupantes 

de cargo efetivo no serviço público federal, 

estadual e municipal. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1º O art. 1º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 1º ................................................................................ 

............................................................................................. 

Parágrafo único. As atividades próprias das profissões de 
engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo, quando 
realizadas por profissionais ocupantes de cargo efetivo no 
serviço público federal, estadual e municipal, são consideradas 
atividades essenciais e exclusivas de Estado.”    (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2011. 

 
Deputado Augusto Coutinho 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou, contra o voto do Deputado Sílvio Costa, 
com substitutivo o Projeto de Lei nº 7.607/2010, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Augusto Coutinho. O Deputado Luciano Castro apresentou Declaração de 
Voto. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Silvio Costa - Presidente, Augusto Coutinho - Vice-Presidente, 
Andreia Zito, Assis Melo, Daniel Almeida, Erivelton Santana, Eudes Xavier, Fátima 
Pelaes, Flávia Morais, Gorete Pereira, Laercio Oliveira, Luciano Castro, Mauro Nazif, 
Paulo Pereira da Silva, Policarpo, Ronaldo Nogueira, Walney Rocha, Edinho Bez, 
Efraim Filho, Leonardo Quintão e Sebastião Bala Rocha.  

Sala da Comissão, em 5 de outubro de 2011.  

 
Deputado SILVIO COSTA 

Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPUTADO LUCIANO CASTRO 
 

I – RELATÓRIO 
   Trata-se do PL 7.607, de 2010, e o ilustre relator em seu 
substitutivo, acrescentou ao art.1º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, um 
Parágrafo único, estabelecendo que : 
 
   “As atividades próprias das profissões de engenheiro, arquiteto e 
engenheiro-agrônomo, quando realizadas por profissionais ocupantes de cargo 
efetivo no serviço público federal, estadual e municipal, são consideradas atividades 
essenciais e exclusivas de Estado”. 
    

É o relatório.  

II – VOTO  

É público e notório que uma gama de profissionais pleiteiam 

que as suas atividades sejam inseridas como atividade essencial e exclusiva de 

Estado.  

Contudo, o pleito não merece prosperar. 

Não pode toda e qualquer atividade ser considerada exclusiva 

de Estado. Somente aquelas que dizem respeito à composição dos poderes da 

república e aquelas entendidas como essenciais, podem ser consideradas como 

tais, pois do contrário o desejo norteado pela EC 19/98 que introduziu essa 

categoria, ficaria inócua, nos termos em que dispõe o art.41 e 247 da Constituição 

Federal. 

   Deve se entender como  carreiras  exclusivas de Estado as 
atividades desempenhadas no seu exercício. Entendo que se inserem nessas 
atividades, as forças armadas, a polícia, a diplomacia, a arrecadação de 
impostos, a administração do tesouro público e a administração de pessoal do 
Estado, assim como as atividades definidoras de políticas públicas.  

   Em síntese, estas atividades devem estar voltadas para as 
funções de governo, que nele se exercem de forma exclusiva: legislar e tributar, 
administrar a justiça, garantir a segurança e a ordem pública, defender o país contra 
o inimigo externo, e estabelecer políticas públicas de caráter econômico, social, 
cultural e do meio ambiente.  

 

Neste sentido voto pela rejeição do substitutivo. 
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Sala da Comissão, em          de                         de 2011. 

 

Deputado LUCIANO CASTRO 

 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
I – RELATÓRIO 

O projeto de lei referenciado inclui o parágrafo único ao art. 1º 

da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões 

de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, determinando que essas 

profissões sejam consideradas exclusivas de Estado. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público, para juízo de mérito, que a aprovou na forma de 

Substitutivo apresentado pelo relator, Deputado Augusto Coutinho, contra o voto do 

Deputado Sílvio Costa. 

O referido Substitutivo dá nova redação ao parágrafo único do 

art. 1º da Lei mencionada, nos seguintes termos: 

“Art. 1º............................................................................. 

Parágrafo único. As atividades próprias das profissões de 

engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo, quando 

realizadas por profissionais ocupantes de cargo efetivo no 

serviço público federal, estadual e municipal, são 

consideradas atividades essenciais e exclusivas de Estado”. 

Nesta fase, a proposição original e o Substitutivo a Comissão 

de mérito encontram-se submetidos à Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, para avaliá-los quanto à constitucionalidade, juridicidade, 

regimentalidade e técnica legislativa e redacional, a teor do que estabelece o art. 54, 

inciso I, do Regimento Interno da Casa. 
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É o relatório. 

II – VOTO DA RELATORA 
 

Inicialmente, ressalto que esta relatoria decidiu acolher as 

ponderações contidas no relatório do deputado Edson Silva, não apreciado em 

virtude de licença do parlamentar, ocorrida em 21 de março de 2012. 

Não há dúvida de que se cuida de iniciativa de extrema 

relevância. Quanto aos pré-requisitos indispensáveis ao trâmite regular das 

proposições nesta Casa, merece registro que as acima discriminadas e ora em 

análise por este Órgão Colegiado observam as exigências para o seu regular 

processamento. 

Com efeito, a par de competir a qualquer membro ou 

Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 

Nacional a iniciativa legislativa sobre a matéria objeto das proposições (ex vi art. 61, 

caput, da C.F.), essa não conflita com quaisquer princípios ou regras da Constituição 

da República, estando, ainda, em perfeita adequação com o ordenamento 

infraconstitucional vigente. 

Lado outro, o Substitutivo da CTASP, ao delimitar quando as 

atividades dos engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos serão 

consideradas essenciais e exclusivas do Estado, é quem melhor observa o prescrito 

pela Lei Complementar n.º. 95/98, alterada pela Lei Complementar n.º 107/01, que 

“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das lei, 

conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e 

estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona”. 

Em face do acima exposto, voto pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n.º 7.607, de 2010, na forma 

do Substitutivo da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público. 

Sala da Comissão, em 26 de abril de 2012. 

Deputada GORETE PEREIRA 

Relatora 
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III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 7.607-A/2010, nos termos do Substitutivo da 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, de acordo com o Parecer 
da Relatora, Deputada Gorete Pereira. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ricardo Berzoini - Presidente, Luiz Carlos - Vice-Presidente, 
Alceu Moreira, Alexandre Cardoso, Andre Moura, Anthony Garotinho, Antonio 
Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Asdrubal 
Bentes, Bonifácio de Andrada, Bruna Furlan, Delegado Protógenes, Dr. Grilo, Edson 
Silva, Eduardo Cunha, Esperidião Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, Félix 
Mendonça Júnior, Francisco Araújo, Henrique Oliveira, João Paulo Lima, Jorginho 
Mello, José Mentor, José Nunes, Jutahy Junior, Leonardo Picciani, Luiz Couto, Luiz 
Pitiman, Marçal Filho, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, Mendonça Filho, 
Onofre Santo Agostini, Onyx Lorenzoni, Osmar Serraglio, Paes Landim, Pastor 
Marco Feliciano , Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Sandra Rosado, Sérgio Barradas 
Carneiro, Valtenir Pereira, Vicente Candido, Vilson Covatti, Assis Melo, Décio Lima, 
Gabriel Guimarães, Geraldo Simões, Gorete Pereira, Jaime Martins, João Dado, 
João Magalhães, Márcio Macêdo, Marcos Rogério, Nazareno Fonteles, Odílio 
Balbinotti, Pauderney Avelino, Reinaldo Azambuja, Sandro Alex e Sandro Mabel. 

Sala da Comissão, em 7 de novembro de 2012. 

  

Deputado RICARDO BERZOINI  
Presidente 

FIM DO DOCUMENTO 


